



minuta: Recurso por errada suspensão da pena de prisão








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), arguido no processo à margem identificado,


não se conformando com  a sentença proferida pelo douto Tribunal, vem interpor

RECURSO DE APELAÇÃO


o qual é dirigido ao Tribunal da relação de (...), relativo à matéria de
Direito.


Tal decisão é recorrível, o ora recorrente está em tempo e tem legitimidade, ao abrigo do disposto nos  art.º 400º, n.º 1, a contrario,  alínea b) do n.º
2 do  art.º 401º,  n.º 1 e 3 do  art.º 411º,  todos do  Código  de Processo
Penal.


o regime é de subida imediata, nos  próprios autos e com  efeito suspensivo do  processo, nos  termos do  disposto nos  artigos 406.º, alínea a) do n.º 1 do art.º 407º  e alínea a) do n.º 1 do art.º 408º,  todos do Código  de Processo Penal.



Nestes termos requer a V. Exa. se digne admitir o presente recurso, seguindo-se a demais tramitação legal e, de acordo com o preceituado no n.º 3 do art.º 411.º do Código de Processo Penal, segue a respectiva motivação e Conclusões em anexo.

P.E.D.,
o Advogado55



Excelentíssimos Senhores Juízes Desembargadores do  Venerando Tribunal da Relação de (...)

A. MOTIVAÇÃO

01       Vem o presente Recurso de Apelação interposto da sentença condenatória proferida pelo Tribunal a quo, já que a mesma está ferida na sua legalidade, forma e conteúdo, por enfermar de vícios que importam a sua alteração.

02       É que, segundo a douta sentença, foi o Recorrente condenado como autor material e na forma consumada de um crime de abuso sexual de crianças, previsto e punido pelos art.º 171., n.º 3, alíneas a) e b) do Código Penal.

03       Contudo, verifica o Recorrente que em sede de leitura de sentença, realizada no dia (data), o douto Tribunal a quo condenou-o na pena de 7 (sete) meses de prisão, suspensa na sua execução por 1 (um) ano.

04       Mas aquando da leitura atenta da sentença escrita, a sentença condenatória refere “(...) condenando-se o arguido na pena de prisão por sete meses, suspensa na sua execução por igual período de tempo.”,  sem prejuízo das demais medidas aplicadas.



55   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.



05       Devido à discrepância entre o que foi lido e o que foi referido, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 380.º do Código de Processo Penal, o aqui Recorrente requereu a correcção da sentença, na data de (...) – cfr. requerimento junto aos autos a fls. (...).


06       Tendo o douto Tribunal reiterado a condenação do Recorrente na pena de prisão por sete meses, suspensa na sua execução por igual período de tempo, sem prejuízo das demais medidas aplicadas.


07       Ora, resulta claro do n.º 5 do art.º 50.º do Código Penal que “O período de suspensão é fixado entre um e cinco anos.”, pelo que nunca a pena poderia ser suspensa pelo período de 7 (sete) meses como o foi.


08       E nem sequer na antiga redacção de tal artigo se poderia concluir de outra forma, já que o que se podia ler na redacção anterior era “O período de suspensão tem duração igual à da pena de prisão determinada na sentença, mas nunca inferior a um ano, a contar do trânsito em julgado da decisão”.


09       Pelo que a decisão recorrida é contra legem e viola o estabelecido no Código
Penal quanto ao prazo de suspensão da pena de prisão aplicada ao Recorrente.


10       Ainda que assim não se entendesse, o que apenas se admite por mera hipótese académica, sempre há um claro erro material na elaboração da sentença.


11       Pelo que deve a sentença proferida pelo Tribunal recorrido ser corrigida na parte que procede à suspensão da pena de prisão pelo prazo de sete meses, atendendo a que tal viola o preceituado na Lei e por constituir uma irregularidade nos termos do art.º 123.º do Código de Processo Penal,


B. CONCLUSÕES


A	Vem o presente recurso interposto da decisão condenatória proferida contra o Recorrente, em que este foi condenado na pena de prisão de sete meses, suspensa na sua execução por igual período de tempo, no âmbito do processo crime supra referenciado.



B	A sentença condenatória foi alvo de reclamação, tendo o douto Tribunal mantido o mesmo texto e a suspensão da pena de prisão por período de sete meses.

C	Contudo, face ao preceituado no art.º 50.º do Código Penal, tal não é permitido, já que o período mínimo para a suspensão da pena de prisão é de um ano.

D	Motivo pelo qual deve a sentença condenatória ser corrigida, por constituir uma irregularidade nos termos do art.º 123.º do Código de Processo Penal, na medida em que o Recorrente fica sem saber qual o período de suspensão da pena de prisão nos termos em que a mesma foi declarada pelo Tribunal a quo.

Pelo exposto supra, e no que doutamente vier a ser suprido, requer-se que seja concedido provimento ao presente recurso, com ele fazendo-se a costumada JUSTIÇA!

P.E.D.,
o Advogado56,



















56   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
